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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 39/2014
Indico ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Dr. Fernando Galvão Moura e ao Comandante da Guarda Municipal de Bebedouro Sr. LUIZ ANDRÉ ROSA JUNIOR, nos termos regimentais para que seja elaborado projeto de lei e enviado a esta Casa de Leis para que seja analisado e votado, estabelecendo a concessão de ADICIONAL DE RISCO DE VIDA aos Guardas Civis Municipais.
JUSTIFICATIVA:

Considerando que a LEI Nº 12.740/12, de 8 de dezembro de 2012, estabeleceu que atividades ou operações perigosas, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial; 
Considerando que o Parágrafo Único do Artigo 149 do Estatuto do Funcionalismo Municipal determina que: “O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos e estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, assegura a percepção de adicional, respectivamente, de quarenta por cento, vinte por cento e dez por cento do salário mínimo, segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo”;
Considerando que esse dispositivo recepciona as condições igualitárias de trabalhadores, pois que não havendo previsão expressa poderá ser aplicada subsidiariamente a legislação federal do trabalho;
Considerando que o egrégio Tribunal Regional do Trabalho – 6ª Região decidiu que: “ADICIONAL DE RISCO DE VIDA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. Estabelecem os Convênios Coletivos de Trabalho, carreados à colação, a possibilidade de pagamento cumulativo dos adicionais de risco de vida e de periculosidade. O primeiro inerente à atividade de vigilância, alberga, portanto, toda categoria profissional, e, o segundo, apenas, àqueles vigilantes que exercem suas funções em local perigoso, definido legalmente. In casu, demonstrado à saciedade, aliás, é fato incontroverso, o trabalho de vigilância em substação com linha de transmissão energizada. Devido, portanto, os adicionais de risco de vida e de periculosidade cumulativamente. Inaplicável à espécie a restrição inserta no artigo 193, § 2º, da CLT. Recurso ordinário provido, no particular” (TRT-6 - RO: 903200210206009 PE 2002.102.06.00.9, Data de Publicação: 27/03/2004);
Considerando que a Guarda Civil Municipal deve dar a proteção mais ampla possível a seus bens, serviços e instalações, devendo, neste caso, tolher todas as ações de indivíduos, quer de forma preventiva, ou repressiva, quando o objetivo for a preservação da incolumidade das pessoas, do patrimônio e dos serviços comunais;
Considerando, em suma, que esse adicional é fundamentar para remunerar aquele servidor público municipal, lotado no cargo de Guarda Civil Municipal, em virtude a exposição do risco de vida a que está exposto.
 Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de fevereiro de 2014.
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(Paulo Bola) 
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